
AVISO  DE  CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA  ELETRÔNICA

DISPENSA PJF   nº 083/2026 - SO
Processo Eletrônico nº 10.089/2026

A   Secretaria  de  Licitações  e  Gestão  de  Contratos,  através  da  Subsecretaria  de  Licitações  e
Compras - SSLICOM, situada à Av. Brasil,  2001/7º andar,  nesta cidade de Juiz de Fora – MG, torna
público que realizará  DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  fundamentada no Art. 75, Inciso VIII, de
Lei Federal nº 14.133/2021,   cujas especificações detalhadas encontram-se no Termo de Referência que
acompanha este Aviso elaborado pela Secretaria de Obras (SO), Unidade Gestora Requisitante responsável
pela demanda  e instrução do processo de contratação direta com os documentos da fase de planejamento,
conforme Lei Federal nº 14.133/2021.

A  dispensa  se  realizará  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  endereço  eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF,  critério de julgamento o  maior
percentual de desconto sobre a planilha base elaborada pela Administração.

Regem  a contratação direta a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.981/2024, Lei Com-
plementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Municipal
nº 12.211/2011, Decreto Municipal nº 15.635/2022,  Decreto Municipal nº 16.962/2025  e demais legisla-
ções vigentes.

A contratação  direta  tem  relação  com  o  estado  de  calamidade  pública  declarado  no  Decreto
Municipal nº 17.693, de 24/02/2026, reconhecido no âmbito estadual (Decreto Estadual nº 166, também de
24/02/2026) e federal (Portaria nº 572/2026, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, igualmente
de 24/02/2026).

 
O  Aviso  e  Anexos   poderão  ser  obtidos  pelos  interessados  Portal  de  Compras  Públicas  –

www.portaldecompraspublicas.com.br -,  no  site  da  Prefeitura  de  Juiz  de  Fora  -
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/selicon/editais/outras_modalidades/2026/index.php   e  no   Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Para atender o disposto no Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e Instrução Normativa STDA nº 04,
de 27 de Março de 2023, serão observados os seguintes horários e datas:

Divulgação do Aviso: 21/08/2026.

Prazo de Recebimento Inicial e Final das Propostas:  das 09h do dia 25/08/2026, às 09:50h do dia
31/08/2026;

Prazo Final da Fase de Lances: às 16h do dia 31/08/2026.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Todas as especificações, exigências técnicas, quantitativos, preços estimados e anexos:

Conforme Anexo I – Termo de Referência - deste Aviso
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2. DA PARTICIPAÇÃO  NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica
integrante  do  Portal  de  Compras  Públicas,  disponível  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Os fornecedores  deverão se cadastrar  previamente no Portal  de Compras  Públicas para acesso ao
sistema e operacionalização. 

2.3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de
direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do proponente.

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

2.5. Não poderão participar os interessados:

2.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar  contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

2.5.1.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

2.5.1.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156,
IV, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

2.5.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.5.3. Estrangeiros  que  não tenham representação legal  no Brasil  com poderes  expressos  para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei Federal nº 14.133/2021;

2.5.5. Que  estejam sob  falência,  concurso  de  credores,  concordata  ou  em processo  de  dissolução  ou
liquidação;

2.5.6. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
dispensa ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.8. que se encontrarem em débito para com a Fazenda do Município de Juiz de Fora - MG, nos termos
do art. 41 do Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº 5.546/1978).

2.6. É vedada a participação de cooperativas no presente certame em virtude da Súmula 281 do TCU: “É
vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é
usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e
seu contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade”
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2.7. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, conforme justificativa do  Anexo I –
Termo de Referência. 

2.8. Será  realizada  pesquisa  junto  ao  CEIS  (CGU),  junto  ao  CNJ  (condenações  cíveis  por  atos  de
improbidade  administrativa)  e  no  Portal  Transparência  (  www.portaltransparencia.gov.br/  cnep),  para
aferição  de  eventuais  registros  impeditivos  de participar  de  licitações  ou  de  celebrar  contratos  com a
Administração Pública.

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo
4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará  com o cadastramento  de  sua
proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta  vinculam a Contratada. 

3.4. O envio de proposta, assim como dos documentos de habilitação, quando solicitados,  ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

3.5. O participante  deverá apresentar a documentação de habilitação em campo próprio no sistema, a partir
da solicitação  do  Agente de  Contratação no sistema eletrônico.  O Agente  de  Contratação não poderá
estabelecer prazo inferior a 2 (duas) horas para a apresentação da documentação.

3.6. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do participante mais bem classificado, nos termos
do inciso II, artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.7. Após  o  julgamento,  o  participante  declarado  vencedor   deverá  reelaborar  e  apresentar,  por  meio
eletrônico,  as  planilhas  com  indicação  dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários,  bem  como  com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores  adequados  ao  valor  final  da  proposta  vencedora,  admitida  a  utilização  dos  preços  unitários,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato. (Ref.: Art. 56, §5º, Lei Federal nº 14.133/2021).

3.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

3.9. NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar
“SIM” ou “NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a
Administração  Pública  cujos  valores  extrapolam  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso, Termo de Referência e seus anexos;
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3.9.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências;

3.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

3.9.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.9.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.9.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

3.9.9. Que  suas  propostas  econômicas  compreendem a integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções
previstas em lei e neste Aviso.

4. FASE  DE  LANCES

4.1. A partir do horário e  da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e  sucessivos,  exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.  O  lance  deverá  ser  ofertado  pelo  PERCENTUAL  DE  DESCONTO a  ser  aplicado  sobre  a
planilha base elaborada pela Administração; 

4.2.2. Os preços unitários com LDI estimados pelos proponentes não poderão ser superiores aos preços
unitários com LDI levantados pela Prefeitura de Juiz de Fora.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance superior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame,  desde  que  inferiores  ao  menor  por  ele  ofertado  e  registrado  pelo  sistema,  sendo  tais  lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao maior já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.6.  Durante  o  procedimento,  os  fornecedores  serão  informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será divulgado a todos e  registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada as autos do processo da contratação.

5.3. A Proposta de Preços final deverá conter:

5.3.1. Carta de apresentação da Proposta de Preços, em papel timbrado da empresa, indicando, em algaris-
mos e por extenso, de forma clara e visível, o percentual de desconto proposto e o valor final proposto.

5.3.2. Planilha Orçamentária  conforme modelo disponibilizado no Anexo I – Termo de Referência.

5.3.3. Planilha com detalhamento dos BDI’s.

5.3.4. Cronogramas físico e financeiro, em meses corridos e consecutivos, permitindo-se o prazo máximo
de execução dos serviços previsto no cronograma, conforme etapas definidas pela empresa.

5.3.5. Declaração de que o proponente se obriga a manter a proposta pelo prazo mínimo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de apresentação da mesma, para fins de julgamento e de contratação, com indicação
do número da conta corrente, do banco e da agência onde mantém movimentação financeira.

5.3.6. O proponente vencedor deverá reelaborar e apresentar à  Administração, por meio eletrônico, as
planilhas  com  indicação  dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários,  bem  como  com  detalhamento  das
Bonificações  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com  os  respectivos  valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.

5.4. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das dis-
posições deste Aviso, sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas ma-

5



nifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou
aquelas que ofertarem alternativas.

5.5. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Aviso, nem preços ou vantagens baseados
nas ofertas das demais proponentes.

5.6. Todas as tarefas ou fornecimentos descritos neste Aviso, não serão objeto de pagamento específico,
devendo seus custos serem absorvidos pelos valores ofertados pela proponente.

5.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

5.8.  A oferta  deverá  ser  firme e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  Aviso,  sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

5.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Aviso e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro o proponente.

5.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, após a homologação.

5.11. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços
unitário e global fixado no TR, conforme as especificidades do mercado correspondente.

5.12. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

5.16.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de  Contratação  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições  de  participação,  especialmente quanto à  existência de sanção que  impeça a  participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal  de Compras
Públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e  o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).
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6.1.3. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

6.1.4. A consulta  aos cadastros será realizada em nome da empresa,  por força do artigo 12 da Lei  n°
8.429/1992,  que prevê,  dentre as sanções impostas ao responsável  pela  prática de ato de improbidade
administrativa.

6.1.4.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas,  o  Agente  de  Contratação  diligencia  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o proponente inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto,  previsto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123/  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.1.7. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da convocação
para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em data diferente da abertura.

6.2. É dever do proponente atualizar previamente as comprovações constantes do  Portal de Compras
Públicas,  para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, a respectiva
documentação atualizada.

6.3.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo determinado sob pena de inabilitação.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em relação  à  integridade  do  documento
digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.6. Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o proponente
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes  ao CND e ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada  a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

6.8. Os proponentes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

6.9. Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica:

6.9.1. Cédula de Identidade e Registro comercial, no caso de empresário individual;

6.9.2.  Estatuto  ou  Contrato  Social  em vigor,  devidamente  registrado,  com chancela  digital  na  forma
eletrônica ou tradicional,  em se tratando de sociedades empresárias,  acompanhado dos documentos  de
designação de seus administradores, caso designados em ato separado;
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6.9.3.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da composição
da diretoria em exercício.

6.9.3.1.  A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil deverá
mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se
assumir a forma de sociedade cooperativa.

6.9.4. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados em ato
separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no
registro competente.

6.9.5.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

6.10. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.10.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.10.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de
Certidão Conjunta  de Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa da União,  emitida  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

6.10.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

6.10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

6.10.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o proponente deverá,
obrigatoriamente,  apresentar  tanto  a  certidão  negativa  de  tributos  mobiliários  quanto  a  de  tributos
imobiliários.

6.10.4.2.  Para  os  fins  do  art.  41  do  Código  Tributário  Municipal,  a  habilitação  dos  proponentes  não
sediados no Município de Juiz de Fora/MG, ficará condicionada à verificação da regularidade fiscal perante
este Município.

6.10.4.2.1. Nos termos da subcláusula anterior, o proponente, se desejar, poderá apresentar junto de sua
documentação de habilitação, a Certidão Negativa de Débito Ampla expedida pela Prefeitura de Juiz de
Fora/MG.

6.10.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
FGTS;

6.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A - Da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo
Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.10.7. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.10.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for
declarado o vencedor  do certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da Administração,  para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de negativa.
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6.10.7.2.  A  não–regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, sendo
facultado à  Administração convocar  os  proponentes  remanescentes,  na  ordem de  classificação,  para  a
retirada do termo de contrato  ou cancelar a contratação direta.

6.11. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

6.11.1. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (demonstrações contábeis) dos 2
(dois)  últimos  exercícios  sociais,  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem a  boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

6.11.2. A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os seguintes indicadores,
das demonstrações contábeis do último exercício social.

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). 

                                 Ativo Circulante + Realizável A Longo Prazo
ILG =           –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
                                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). 

                        Ativo Circulante
ILC =       –––––––––––––––––––––––
                        Passivo Circulante

Para a  capacidade  econômico-financeira  exigida,  os  participantes  deverão atender  obrigatoriamente,  os
seguintes requisitos: 
ILC .......................................................... maior ou igual a 1(um)
ILG .......................................................... maior ou igual a 1(um)

6.11.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e
Demonstração do Resultado do Exercício que apresentem valores dos 2 (dois) últimos exercícios, conforme
art. 176, § 1º da Lei 6.404/76 e inciso I do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 e assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;
ou
d)  por  cópia  ou  fotocópia  do  livro  Diário,  devidamente  autenticado  na  Junta  Comercial  da  sede  ou
domicílio  da  proponente  ou  em outro  órgão  equivalente,  inclusive  com os  Termos  de  Abertura  e  de
Encerramento, ou;
e)  Por  Escrituração Contábil  Digital  (ECD),  através  da  apresentação  de  cópia  do  SPED,  devidamente
transmitido via eletrônica, com número de recibo em todas as páginas.

6.11.3.1. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o
balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da
empresa,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  –  CRC,  bem  como  ser
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devidamente autenticado  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  proponente  ou  em outro  órgão
equivalente;

6.11.3.2.  Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos limitar
–se–ão ao último exercício.

6.11.4. O proponente deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10%
(dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo
balanço  patrimonial  e  demonstração  do  Resultado  do  Exercício  (Demonstrações  contábeis  do  último
exercício social), já exigíveis e apresentados na forma da lei.

6.11.5.  Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida
por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo
3º, da Lei nº 11.101/05.

6.11.5.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma deverá vir
acompanhada  de  documento  expedido  pelo  Poder  Judiciário  de  que  a  interessada  está  autorizada  a
participar de procedimento licitatório.

6.11.6. A  ausência  da  certidão  negativa  de  falências  não  deve  implicar  na  imediata  inabilitação  do
proponente, devendo o Agente de Contratação atestar a capacidade econômico-financeira da empresa por
meio de diligências.

6.12. Documentos que deverão ser apresentados relativos à qualificação técnica:

6.12.1. Conforme cláusula 8 – Da Habilitação da Qualificação Técnica - constante do Anexo I – Termo de
Referência.

6.13. Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora apresentado a documentação exigida,
no todo ou em parte, será esta  desclassificada,  podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na
legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade empresária seguinte na ordem de
classificação.

6.14. Não serão aceitos pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a
substituir os exigidos no presente Aviso e nem documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os
casos admitidos pela legislação.

6.15.  Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão
emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias,  contados a partir da data de
emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica.

6.16. O Agente de Contratação poderá, na análise e  julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, na forma do
§ 1º do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar  o  Termo de  Contrato,  sob  pena de  decair  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das  sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato e nas condições
estabelecidas, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condições propostas pelo proponente vencedor, conforme previsão do §2º do art. 90 da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021.

7.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Aviso sem convocação para a contratação, fica-
rão os proponentes liberados dos compromissos assumidos.

7.5. Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no Aviso ou se
recusar  a  assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais
cominações legais cabíveis a esse proponente, poderá convocar outro, respeitada a ordem de classificação,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do
Portal  de  Compras  Públicas,  por  mensagem eletrônica,  na  correspondente  linha  de  fornecimento  que
pretende atender. 

8.1.1.  Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br.

8.1.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas até o  último
dia útil anterior à data da abertura da fase de lances.

8.1.3. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os
participantes e a administração.

8.1.4. As  respostas  aos  esclarecimentos  solicitados,  bem  como  outros  avisos  de  ordem  geral,  serão
cadastradas  no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos proponentes,
seu acompanhamento.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base  ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
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8.2.3.  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da  documentação  de  habilitação,
conforme o caso.

8.3. As  providências  dos  subitens  8.2.1  e  8.2.2 acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua
desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.10.  Os fornecedores  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação. 

8.11.  Informa-se aos interessados que qualquer divergência  entre as especificações do Aviso, prevalecerá
a especificação constante do Termo de Referência e seus anexos, considerando que são os documentos
técnicos encaminhados pela Unidade Gestora Demandante,  responsável  pela elaboração e  instrução do
processo com os documentos da fase de planejamento, conforme Lei Federal nº 14.133/2021

8.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Será facultada ao Agente de Contratação, em qualquer fase processual, a promoção de diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12



8.14.1. Anexo I – Termo de Referência (arquivo digital anexo).
Anexo A – Anteprojeto
Anexo B – Planilha Referencial em Pdf;
Anexo C – Mapa e Matriz de Risco
Anexo D – Modelo de Declaração de Conhecimento do Local da Obra;
Anexo E – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Instalações, Aparelhamento e Pessoal Téc-
nico;
Anexo F – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica pela Execução da Obra

8.14.2. Anexo II – Minuta Termo de Contrato 

Secretaria de Obras (SO)
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ANEXO II  -   MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  ..................................................................  E  A
__________________________________.

   (deverá ser preenchido conforme orientação da Assessoria Jurídica responsável)

     O (a) ........................................................., neste ato representado por seu(ua) ................................,
Sr(a). ..................................................., brasileiro(a), casado(a), inscrito(a) no CPF nº .................................,
portador da CI nº ..................................... doravante denominado ................................., com a interveniência
da  ......................  de  ...................................,  neste  ato  representada  por  seu(ua)  .......................(a)
Sr(a). ..............................................,  brasileiro(a), inscrito(a) no CPF nº ................................., portador da
CI  nº  .....................................e  ..........................,  neste  ato  representada  por  seu  ..................................
Sr.  ..............................................,  brasileiro,   inscrito  no  CPF  nº  .................................,  portador  da  CI
nº  .....................................,  doravante  denominado(s)  INTERVENIENTE(S) e  a  sociedade  empresária
_____________________________  __________________  estabelecida  à  rua
____________________________________  nº  ____,  CNPJ  nº  ......................................,  pelo  seu
representante  infra-assinado  Sr.  .........................................,  CPF  nº  ............................................,  RG
nº ..............................................,   doravante  denominada CONTRATADA, considerando o  resultado da
Dispensa nº 083/2026, conforme consta do processo administrativo eletrônico nº 10.089/2026, firmam o
presente contrato, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 75, VIII, suas alterações,
demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e às condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  É objeto deste  instrumento a  execução ...............................................,  conforme especificações do
Termo de Referência e Anexos da Dispensa nº 083/2026

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição por ser
do conhecimento das partes:

a) o Termo de Referência que embasou a contratação;
b) o instrumento convocatório, assim considerado o Aviso de Contratação Direta;
c) a Proposta do Contratado; e
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.   O  Contratante  deverá  pagar  ao  Contratado  o  valor  total  previsto  de  R$  .........  (.....),  conforme
cronograma de pagamento e proposta da contratada.

2.2. Os preços propostos pelos participantes por solução globalizada incluem todas as despesas necessárias
à elaboração do projeto e a execução total das obras, a sinalização de obras, todos os insumos e transportes,
mobilização e desmobilização de pessoal, equipamentos e veículos, instalação do canteiro de obras, bem
como impostos, taxas, licenças de obra e demais licenças, custos financeiros, lucros e bonificações, de
acordo  com  as  condições  previstas  nas  especificações  e  nas  normas  indicadas  no  Aviso  e  demais
documentos, cobrindo também todos os custos de mão de obra, inclusive eventuais aumentos, aditamentos
salariais ou outros benefícios e obrigações provenientes de Lei, Dissídio, Convenção ou Acordo Coletivo,
bem como sentença  judicial,  constituindo  assim sua  única  remuneração  pelos  trabalhos  contratados  e
executados.

2.3.  Para  fazer  face  às  despesas  resultantes  da  contratação,  o  MUNICÍPIO  utilizará  os  recursos
provenientes do FINISA e do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional.

2.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentárias:
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091100 - 15.451.0004.2225.0000 - 4.4.90.51 - 1.7.54.0000000
091100 - 15.451.0004.2225.0000 - 4.4.90.51 - 1.7.47.0000000

2.5.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

2.6. O regime de execução do presente contrato é o da contratação integrada, por preço unitário, adotada a
sistemática de medição e pagamento associados à  execução de etapas do cronograma físico-financeiro
vinculadas ao cumprimento de metas de resultado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E RETENÇÕES DE
IMPOSTOS

3.1. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

3.1.1.  Somente  poderão  ser  considerados  para  efeito  de  medição  e  pagamento  os  serviços  e  obras
efetivamente  executados  pela  Contratada  e  aprovados  pela  Fiscalização,  respeitada  a  rigorosa
correspondência com as diretrizes de projeto e as especificações da obra, aprovados pela PJF.

3.1.2. A medição será realizada pelo fiscal técnico em conjunto com o Engenheiro responsável da empresa,
mensalmente e deverá ser entregue ao fiscal administrativo até o 5º dia útil de cada mês.

3.1.3. O Documento de Medição deverá conter os seguintes documentos:
 Boletim de Medição
 Memória de cálculo detalhada
 Relatório Fotográfico
 Diário de Obra

3.1.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico Financeiro,
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e
memória de cálculo detalhada.

I - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

3.1.5. Somente poderão ser executadas etapas pactuadas na planilha orçamentária contratual vigente, sendo
vedado o pagamento de quantidades superiores às pactuadas.

3.1.6. A aceitação dos serviços por parte da Fiscalização não isenta a Contratada de sua responsabilidade
sobre a qualidade e comportamento dos serviços e produtos aplicados.

3.2. DO PAGAMENTO

3.2.1. Após a aferição do Boletim de Medição pela fiscalização técnica, o gestor administrativo do contrato
enviará à Contratada a autorização para emissão de Nota Fiscal.

3.2.1.1 A empresa somente poderá emitir Nota Fiscal após autorização formal da Prefeitura de Juiz de Fora.

3.2.1.2.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I -  Não produziu os resultados acordados;
II  -  Deixou  de  executar  ou  não  executou  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades

contratadas; ou
III - Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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3.2.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a emissão da Nota Fiscal enviada em formato
digital, conforme o art. 31, da Lei 8.212/1991, e com redação dada pela Lei 11.933, de 2009, e de acordo
com a Instrução normativa nº 2110, de 18 de outubro de 2022. 

3.2.3. Na Nota Fiscal deverá constar o valor expresso em reais e os dados contratuais fornecidos pelo gestor
administrativo.

3.2.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante;

3.2.4. Junto com cada nota fiscal, a empresa deverá fornecer toda documentação de comprovação fiscal a
fim de garantir a manutenção das condições de habilitação.

3.2.4.1. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

3.2.4.2.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o Contratante deverá
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela fiscalização  da regularidade fiscal  quanto à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.2.4.3  Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

3.2.5. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser pagas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar  da  intimação  da  decisão  que  as  tenham  aplicadas,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  cobradas
judicialmente.

3.2.6. Caso o pagamento da Nota Fiscal não seja efetuado no prazo previsto serão devidos juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, com variação pro rata die ocorrida entre a data fixada para o pagamento e sua
efetiva realização.

3.2.7.  O pagamento será realizado através de ordem bancária,  para  crédito em banco, agência e  conta
corrente indicados pelo contratado.

3.2.8.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.3. DA RETENÇÕES DE IMPOSTOS

3.3.1. Com base nas Instruções Normativas nº 21/2010 - Manual de Orientação sobre Retenção do Imposto
de renda na fonte e nº 25/2011 - Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em
Serviços Prestados por Empresas, segue:

3.3.1.1 Retenção Previdenciária:
Conforme “Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em Serviços

Prestados por Empresas a ser utilizado pela Administração Direta, pelas Autarquias e Fundações” referente
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à IN 25/2011, a administração pública  fica dispensada de efetuar a retenção na fonte da parcela de
11%.

“2.1 - Empreitada Total na Construção Civil: 
No caso de empreitada na construção civil, os órgãos da administração
pública  não  respondem  solidariamente  pelo  recolhimento  das
contribuições previdenciárias, ficando dispensada de efetuar a retenção
na fonte da parcela de 11% (onze por cento) calculado sobre o valor das
obras realizadas, nos seguintes casos: 
I - na contratação de empreitada total; 
II - quando houver o repasse integral do contrato de empreitada total,
nas  mesmas  condições  pactuadas,  entendendo-se  como  tal  a
transferência  do  contrato  nas  mesmas  características  do  original,
inclusive preço e objeto; ou
III – quando o contrato for vinculado a procedimento licitatório efetuado
pelo regime de empreitada por preço unitário ou por tarefa, admitindo-
se o fracionamento do projeto nos termos da Lei nº 14.133/2021.
(...)
Entende-se por regime de empreitada:
I – por preço unitário: aquela em que o preço é ajustado por unidade,
seja de parte distinta da obra ou por medida (metro, quilômetro, entre
outros); 
II – por tarefa: aquela em que a contratação ocorre para execução de
pequenas  obras  ou  de  parte  de  uma  obra  maior,  com  ou  sem
fornecimento de material ou equipamento, podendo o preço ser ajustado
de forma global ou unitariamente.”

3.3.1.2- Retenção IR na Fonte: A retenção para Imposto de Renda na Fonte deverá ser realizada
nos termos do Anexo I da IN nº 1264/2012, observadas as disposições do art. 2º da mesma norma.

3.3.1.3. Retenção de ISS: Conforme Lei 10630/2003 art.47, o ISS devido será de 3%.
“7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de
obras  de  construção  civil,  hidráulica  ou  elétrica  e  de  outras  obras
semelhantes,  inclusive  sondagem,  perfuração  de  poços,  escavação,
drenagem e  irrigação,  terraplanagem,  pavimentação,  concretagem  e  a
instalação  e  montagem  de  produtos,  peças  e  equipamentos  (exceto  o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora
do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 3 % Local
da prestação do serviço.”

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTRATO,  DA GARANTIA, DOS ADITIVOS, DA MATRIZ DE
RISCO E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

4.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da
Lei Federal nº  14.133/2021,  observadas suas alterações, e pelos preceitos do direito público.

4.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei Federal
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

4.3. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses, contados da assinatura do contrato, aplicando-
se ao contrato o disposto no art. 111 da Lei nº 14.133/21, desde que observado o disposto na parte final
do art. 75, VIII, do mesmo diploma.
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4.4. O prazo de execução dos serviços do contrato será de 5 (cinco) meses consecutivos, contados a partir
da emissão da Ordem de Serviço,  aplicando-se ao contrato o disposto no art. 111 da Lei nº 14.133/21,
desde que observado o disposto na parte final do art. 75, VIII, do mesmo diploma, conforme abaixo:

4.4.1. Ordem de Serviço para Elaboração de Projetos: emissão de Ordem de Serviço para a elaboração do
Projeto Executivo.

4.4.2. Ordem de Serviço para Obra: A Ordem de Serviço para a execução das Obras será emitida após a
aprovação do Projeto Executivo de Obras pela Prefeitura de Juiz de Fora.

4.4.3. A  Ordem  de  Serviço  para  o  início  das  obras  será  emitida,  obrigatoriamente,  somente  após  a
aprovação do Projeto Executivo de Obras completo,  que deverá ser desenvolvido e aprovado no prazo
máximo dos 2 (dois) primeiros meses contados da data da Ordem de Serviço para elaboração do Projeto
Executivo.

4.5. A diferença entre o prazo da execução dos serviços e do contrato deve-se aos trâmites entre os órgãos
envolvidos para autorização de início, bem como eventuais atrasos na emissão das Ordens de Serviço, bem
como para prestação de contas por parte da Contratante, e da emissão do Termo de Recebimento por parte
do Município.

4.6. A CONTRATADA tem o prazo de 3 (três) dias úteis para dar início à execução dos serviços, a contar
da  data  de  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  para  elaboração  do  Projeto  Executivo,  expedida  pelo
Município, contendo o prazo para execução dos serviços.

4.6.1. O descumprimento dos prazos para início e execução dos serviços, importará na responsabilidade da
CONTRATADA por todos os danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em razão do descumprimento
das obrigações em questão.

4.7. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses previstas
no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições do contrato, apli-
cando-se aos preços base, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta
vencedora e o preço base incluso neste termo. 

4.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempenhe função na operação da dispensa ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato.

4.9.  DA GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO DE RISCO

4.9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
no percentual de 5%, e terá seu valor atualizado nas mesmas condições.

4.9.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 05
dias após a data de assinatura do contrato, com prazo de 3 (três) meses além da vigência do contrato.

4.9.3.  A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após
a assinatura do contrato.

4.9.4  Deverá  ser  apresentado  pela  empresa  Apólice  de  Seguro  de  Riscos  emitida  em  favor  da
PREFEITURA DE JUIZ DE FORA (beneficiária).   
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4.9.5. O seguro deverá ter vigência sobre todo o período da execução do contrato, estendendo-se a cobertu-
ra de no mínimo por mais 03 (três) anos após a vigência do contrato.

4.9.6. Coberturas mínimas:
4.9.6.1. Cobertura Básica: Seguros para obras civis em construção (OCC)

● Riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto e sabotagens;
● Riscos da natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de raio e alagamen-

to, entre outros);

4.9.6.2. Coberturas Especiais: Despesas extraordinárias: cobre despesas de mão de obra para serviços no-
turnos e/ou realizados em feriados e finais de semana para consertos ou fretamento de meios de transporte.

● Tumultos: cobre despesas com danos causados por tumulto, greve ou greve patronal (lockout).
● Desentulho do local: cobre despesas com a retirada de entulho do local.
● Obras concluídas: cobre danos materiais causados a partes da obra quando finalizadas.
● Obras temporárias:  cobre danos materiais causados exclusivamente a  barracões e  andaimes

existentes no local da construção.
● Despesas de salvamento e contenção de sinistros: cobre despesas com providências de emer-

gência para conter as consequências de prejuízo decorrente de acidentes.
● Danos morais decorrentes de responsabilidade civil: cobre danos morais causados involuntaria-

mente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra.
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4.9.6.3. Coberturas Adicionais: 

● Erro de projeto/risco de fabricante: cobre danos causados à obra decorrentes de erro de projeto
mais prejuízos ocorridos durante reposição, reparo ou retificação.

● Responsabilidade civil: além de garantir indenização para danos a terceiros, cobre gastos com
honorários de advogados.

● Responsabilidade civil cruzada: cobre os danos materiais e corporais causados involuntaria-
mente a terceiros, decorrentes da execução da obra por empreiteiros ou subempreiteiros ligados
diretamente ao segurado principal na prestação de serviços durante o prazo de vigência da
apólice.

● Propriedade circunvizinha: cobre danos materiais a outros bens de propriedade do segurado ou
bens de terceiros sob a sua guarda, custódia ou controle, existentes no canteiro de obras, desde
que comprovadamente decorrentes dos trabalhos de execução ou testes.

4.9.6.4. Manutenção simples, ampla e garantia

● Manutenção simples: garante danos causados aos bens decorrentes da execução dos trabalhos
de acertos, ajustes e verificação realizados durante o período de manutenção.

● Manutenção ampla: além da cobertura para manutenção simples, ou seja, para os empreiteiros
segurados, durante as operações realizadas por eles, no período de manutenção, garante danos
verificados nesse mesmo período, porém ocorridos na fase de construção ou instalação.

● Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil: garante as quantias pelas quais o segu-
rado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros cessantes causados involuntaria-
mente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra.

● Responsabilidade civil do empregador: garante as quantias pelas quais o segurado vier a ser
responsável civilmente, devido aos danos corporais causados involuntariamente a empregados
ou a seus representantes quando estiverem exclusivamente a seu serviço no canteiro de obras.
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4.9.7. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

● Número completo da contratação ou, quando se tratar de aditamento, o número do contrato;
● Objeto a ser contratado, especificado neste Termo de Referência;
● Localidade do risco, destacando o nome da obra onde será executado o objeto licitado;
● Nome e número do CNPJ do emitente (seguradora);
● Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice).

4.9.8. O valor segurado deverá ser corrigido, de forma correspondente, toda vez que incidir  correção no
montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual a vigência da apólice de-
verá ser prorrogada por igual período.

4.9.9. Em relação ao desempenho operacional das novas infraestruturas instaladas, conforme o artigo art.
140, §6º, da Lei 14.133/2021, “o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no TR e no contrato, da
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de
vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção,
pela reconstrução ou pela substituição necessárias.” Diante disso, o prazo mínimo da garantia das estruturas
entregues neste projeto será de 05 (cinco) anos.

4.10.  DOS ADITIVOS,  DA  MATRIZ DE  RISCO E  DA  RECOMPOSIÇÃO DO  EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO

4.10.1 Fica vedada a celebração de termos aditivos a este contrato, exceto se verificada uma das seguintes
hipóteses:

4.10.1.1 Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior. O Caso
fortuito ou força maior que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil à época de sua
ocorrência, ou que estejam previstos na matriz de risco, são de responsabilidade da CONTRATADA.
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CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias da comunicação formal de entrega
pela Contratada, pelos fiscais técnico, administrativo, por representante da UG solicitante da obra mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento de todas as exigências (Art.  140, I,  a,  da Lei  nº
14.133 e art. 22, X, e 23, VII, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

6.1.2.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.  23,  VII,
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.1.3.  O  representante  da  Unidade  Gestora  solicitante  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto
mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  utilização  pela  Unidade
Solicitante.

6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.5.  Os serviços  serão recebidos  definitivamente  no  prazo  mínimo de  90  (noventa)  dias,  contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, somente se não
restar nenhuma pendência a ser sanada pela empresa.

6.6. Os Atestados de Execução de Obras somente poderão ser solicitados pela empresa após emissão do
Termo de Recebimento Definitivo.

6.7.  O recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

6.8. O prazo de garantia contratual dos serviços deverá obedecer aos prazos previstos na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002
(Código  Civil)  e  na  Norma  de  Desempenho  15.575  (NBR 15575/2113),  da  Associação  Brasileira  de
Normas Técnicas (ABNT).

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

23



será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante
simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.4.1 Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da
ABNT, especificações, projetos e instruções da fiscalização da PJF.

7.4.2  Executar,  imediatamente,  os  reparos  que  se  fizerem  necessários  nos  serviços  sob  sua
responsabilidade, apontados ou não pela fiscalização da Prefeitura.

7.4.3 Permitir e facilitar à fiscalização do Município a inspeção das obras ou serviços no horário normal de
trabalho, prestando todas as informações solicitadas.

7.4.4 Providenciar a colocação de placas na obra, conforme modelos fornecidos pela Prefeitura, em local
indicado pela sua fiscalização.

7.4.5. Encaminhar ao Município, até 5 (cinco) dias após o recebimento de Ordem de Serviço, uma cópia do
CNO (Cadastro Nacional da Obra).

7.4.6. Encaminhar ao Município, até 5 (cinco) dias após o recebimento de Ordem de Serviço, uma cópia da
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da obra no CREA/MG ou CAU.

7.4.7. Informar à fiscalização a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou
impedir a conclusão da obra, dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as medidas para corrigir a
situação.

7.4.8. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela qualidade, resistência e estabilidade dos serviços
que executar, respondendo, inclusive, pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos que a informam, sejam
eles elaborados ou não pela PJF.

7.4.9. Estabelecer normas de segurança e tomar as providências que visem à total segurança dos operários e
de terceiros no perímetro da obra.

7.4.10. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas,
resultantes da contratação da obra, bem como pelo registro do contrato da obra junto ao CREA/MG ou
CAU.

7.4.11. Preencher, diariamente, o Diário de Obra que o Município manterá permanentemente disponível no
local da obra, de acordo com as instruções ali contidas.

7.4.12. Ser responsável pelo acompanhamento e controle tecnológico dos serviços, conforme previsto nas
especificações técnicas particulares da obra, normas da Prefeitura e normas técnicas brasileiras, devendo
ser  emitidos  relatórios  fotográficos  e  técnicos  mensais.  Assinados  pelo  responsável  técnico  da  obra,
contendo todos os ensaios e controles tecnológicos executados no período e exigidos nas especificações de
projeto.

7.4.13.  O  responsável  técnico  da  Contratada  deverá,  quando  solicitado  pela  fiscalização,  emitir
mensalmente documento de qualidade dos serviços executados, respondendo pela Contratante, durante o
período estipulado pela legislação vigente.
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7.4.14. O Município poderá aferir os testes e ensaios de controle tecnológico, utilizando-se das instalações
e instrumentos da Contratada.

7.4.15. Responsabilizar-se por todo o transporte dos materiais e entulhos, quer para o local da obra, quer
para o local de destinação.

7.4.16. Programar, quando solicitado, visitas ao local da obra em conjunto com a fiscalização da Prefeitura.

7.4.17. Manter à frente dos trabalhos o responsável técnico designado para a obra com total poder para
representá-la junto à fiscalização do Município. 

7.4.18. Retirar ou substituir qualquer funcionário que não esteja atendendo a contento a fiscalização do
Município, que lançará a devida justificativa no diário de obra.

7.4.19  Responsabilizar-se,  além  dos  serviços  específicos  da  construção,  pelas  ligações  provisórias  e
definitivas de água, esgoto, instalações de luz e força, de modo que, ao ser dada por concluída, possa a obra
entrar em funcionamento imediatamente.

7.4.20. Concluída a obra, a Contratada terá que apresentar prova de quitação das contas de água, luz e
telefone, e da transferência das ligações para o Município.

7.4.21. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela guarda e vigilância do local da obra durante todo o
período de execução.

7.4.22.  Acatar toda orientação advinda do município com relação à obra.

7.4.23. Utilizar produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou plantada que tenha procedência
legal.

7.4.24. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa.

7.4.25. Executar a obra dentro dos prazos estabelecidos pelo cronograma físico financeiro

7.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

7.5.1. Responsabilizar-se pela coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos de construção inerentes
a este Contrato e, ainda, fornecer à Contratada os dados e elementos necessários à sua execução.

7.5.2. Credenciar junto à empresa Contratada, o representante especialmente designado pela Secretária de
Obras para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços prestados, além de atestar as faturas
apresentadas.

7.5.3. Emitir Ordem de Serviço, autorizando o início dos trabalhos.

7.5.4. Fazer cumprir o prazo contratual e notificar a empresa em caso de descumprimento do cronograma.

7.5.5. Promover abertura de diligência, em qualquer fase de execução da obra, para sanar questões que
porventura possam surgir e impedir o andamento normal do ajuste.

7.5.6. Remeter advertências à Contratada, por escrito, quando os serviços não estiverem sendo prestados de
forma satisfatória.

7.5.7. Avaliar as solicitações da Contratada quanto às repactuações contratuais no prazo máximo de 30
dias.
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7.5.8 Verificar a situação de regularidade da Contratada durante a execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  E SANÇÕES

8.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações estabelecidas no Art. 155 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. O Contratado que cometer qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021,
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no art. 156
da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Advertência, no caso de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

b) Pelo atraso ou descumprimento injustificado do cronograma de execução do objeto, multa de mora de
até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração;

c) Multa;

d) Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,  aplicada nos casos previstos no
art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

e) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  no  âmbito  da  Administração Pública  direta  e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
aplicada nos casos previstos no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

8.3. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:

8.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato,  a título de  multa moratória,  limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de  serviço com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação
do objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  atraindo a
aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

8.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em
caso de atraso no  serviço por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento
parcial da obrigação assumida;

8.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido
do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da
CONTRATADA; e

8.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

8.3.5. A multa eventualmente imposta à CONTRATADA será automaticamente descontada da fatura que
esta fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

8.4. A sanção  estabelecida  no  item 8.2,  “d” será  precedida  de  análise  jurídica  e  observará  as  regras
previstas no art. 156, § 6º, I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021;

8.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 8.2 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan-
tia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.6.1. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de
10 (dez) dias úteis, contados de sua Notificação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não
sendo efetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa.

8.7. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-
ção integral do dano causado à Administração Pública.

8.8. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.9. As multas previstas neste instrumento não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas
não eximirá a Contratada de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

8.10.  As multas e  penalidades serão aplicadas sem prejuízo das  sanções cíveis ou penais  cabíveis,  ou
processo administrativo.

8.11. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde a data do
ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração de Processo Administrativo respeitados os
direitos à ampla defesa e ao contraditório.

8.12. A aplicação das sanções previstas no item 8.2, alíneas “c” e “d”,   requererá a instauração de proces-
so de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
sendo observados conforme o caso o Art. 158, § 1º ao § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.13. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agos-
to de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
a autoridade competente definidos na referida Lei.

8.14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão pa-
trimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mes-
mo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em to-
dos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.15. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161
da Lei nº 14.133/2021.

8.16. É  admitida  a  reabilitação  do  contratado  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,
observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

8.17. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do Município.

8.18.  A aplicação  de  penalidades  previstas  para os  casos  de  inexecução  do objeto,  erro  de execução,
execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento e demais condutas ilícitas será de competência
da autoridade gestora da despesa, nos termos do art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

27



8.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, e nos termos da lei, levará em consideração:

a) a natureza e a gravidade da conduta do infrator,
b)  as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade, e,
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.20. A autoridade gestora da despesa poderá,  ainda,  sem caráter  de penalidade,  declarar rescindido o
contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no Capítulo VIII - Das
Hipóteses de Extinção dos Contratos, art. 137-139 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

8.21. A CONTRATADA poderá apresentar:

8.21.1. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de
15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”,
“b”, “c” e “d” do item 8.2;

8.21.2. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de
3(três) dias úteis)contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e
escrito da Administração;

8.21.3. Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da
penalidade estabelecida na alínea “e” do item 8.2;

8.21.4.  Os recursos a que aludem os itens 8.21.1 e 8.21.2 desta cláusula serão dirigidos à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com
sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  de  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios,  e,  na ocorrência desta,  não implica em corresponsabilidade da  Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei Federal nº 14.133/2021.

9.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração. 

9.4. As obras deverão ser rigorosamente executadas de acordo com as especificações e Normas Técnicas
pertinentes. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto somente poderá ser feita com
justificativa técnica da CONTRATADA e após aprovação da FISCALIZAÇÃO e formalização contratual.

9.5. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

9.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
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9.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

9.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. 

9.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.6. GESTÃO ADMINISTRATIVA

9.6.1.  O  gestor  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.6.2. Além do disposto acima, a gestão contratual obedecerá às seguintes rotinas:

I – O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à SAEIN - Supervisão de Apoio
à Execução Instrumental, para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

II – O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais.

III - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências  relacionadas à  execução do contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso, à
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

IV - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

V – O gestor deve providenciar as prestações de contas parciais e finais junto ao órgão de fomento,
quando for o caso, observando toda a documentação pertinente.

9.6.3. O gestor do contrato comunicará ao fiscal técnico, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

10.1.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

10.1.1.2. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento).

10.1.1.3. A subcontratação deverá ser solicitada pela Contratada à Contratante através de Ofício, e somente
poderá ser executada após formalização da aprovação da mesma através de Termo Aditivo.
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10.1.1.4. Fica o Contratado obrigado a fornecer as documentações de habilitação jurídica, fiscal, técnica e
econômico financeira da pretensa subcontratada para avaliação do município.

10.1.1.5. A subcontratação de uma parcela não isenta a Contratada da responsabilidade sob a execução da
mesma.

10.2. Deverão ser observadas, em cada caso, as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, e
demais legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO

11.1.  O  CONTRATANTE  poderá  extinguir  administrativamente  o  Contrato,  por  ato  unilateral,  na
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante
decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

11.2.  A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

11.3. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em
que a sua execução se encontrar.

11.4.  Na hipótese  de  extinção por  culpa  da  contratada,  a  CONTRATADA,  além das  demais  sanções
cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato,
ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso.

11.4.1. A  multa referida no item anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da
garantia.  Se  a  garantia  for  insuficiente,  o  débito  remanescente,  inclusive  o  decorrente  de  penalidades
anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

11.5. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
a) a devolução da garantia;
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

11.6. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor
das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após
a compensação prevista no item 11.4.1 desta Cláusula.

11.7.  No caso de  extinção amigável,  esta  será reduzida  a  termo,  tendo a CONTRATADA direito  aos
pagamentos  devidos  pela  execução  do  Contrato,  conforme  atestado  em  laudo  da  comissão  especial
designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021.

12.2. O  CONTRATADO é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial
atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.
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12.4.  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COMUNICAÇÕES

13.1.  As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do
presente contrato, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA PUBLICAÇÃO E DO CONTROLE DO CONTRATO

14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e publicar
extrato da contratação no Diário Oficial do Município.

14.1.1. A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

15.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições
de  habilitação  jurídica,  qualificação  técnica,  qualificação  econômico–financeira,  regularidade  fiscal  e
regularidade trabalhista exigidas no TR por meio do qual foi licitada o objeto do presente instrumento e o
teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato.

15.2.  Fazem  parte  do  presente  contrato  as  prerrogativas  constantes  do  art.  104  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

15.3. É eleito o Foro da Comarca de Juiz de Fora – MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei
Federal nº 14.133/2021.

15.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal  nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e  contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,
segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

15.5. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

E  por  estarem assim  acordados,  assinam este  contrato  os  representantes  das  partes,  na  presença  das
testemunhas abaixo, para que produza seus regulares efeitos;

Prefeitura de Juiz de Fora, ...... de ................... de 20........

GESTOR(ES) RESPONSÁVEL(IS)
EMPRESA

Representante Legal
Cargo

Testemunha 1 Testemunha 2
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Ass.:______________________________ Ass.:_____________________________

Nome:_____________________________ Nome:____________________________

C.I.:_______________________________ C.I.:______________________________

C.P.F.:_____________________________ C.P.F.:____________________________
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